Parecer n°        , de 
Da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, sobre o Projeto de Lei n° 108, de 2025.
De autoria do Nobre Deputado Atila Jacomussi, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a modernização do acesso ao prontuário médico por meios eletrônicos no Estado de São Paulo, garantindo transparência, segurança e facilidade no acesso às informações de saúde pelos pacientes e seus representantes legais.”
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 14ª a 18ª Sessões Ordinárias (de 21 a 27/02/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos. Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.
O projeto de lei sob análise, estabelece, no âmbito do Estado de São Paulo, a obrigatoriedade de que hospitais públicos e privados adotem plataformas eletrônicas seguras que permitam ao paciente ou a seu representante legal o acesso remoto ao prontuário médico, contemplando dados de identificação, diagnósticos, exames, prescrições, evolução clínica, procedimentos, termos de consentimento e registros multiprofissionais; impondo que tais sistemas observem integramente a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, fixando prazo de 180 dias para implementação gradual, atribuindo à Secretaria Estadual da Saúde a fiscalização e regulamentação complementar, e preservando o direito do solicitante a obter cópias físicas ou digitais conforme legislação vigente.
Inicialmente, observa-se que a atribuição do Estado para editar normas relativas à proteção da saúde encontra amparo expresso no art. 23, II, da Constituição Federal, que outorga competência comum a todos os entes federados para cuidar da saúde da população, legitimando a iniciativa legislativa em apreço. Por sua vez, a proposta harmoniza-se com o artigo 24, inciso XII da Constituição Federal, que confere aos Estados competência concorrente para legislar sobre a proteção e defesa da saúde, corroborando diretamente com o objetivo da propositura em exigir que estabelecimentos de saúde instalados em território paulista facultem o acesso digital às informações clínicas.
Observa-se ainda, que não há usurpação de atribuição legislativa exclusiva da União ou competência municipal, tendo em vista que o Estado, ao legislar, exerce seu papel de suplementar as normas gerais federais, conforme previsão do artigo 24, § 2º, da Constituição Federal, permitindo aos Estados suplementar a legislação federal no que couber, desde que voltada às peculiaridades locais, o que se verifica na proposta em tela, pois o diploma cuida de norma de caráter geral inserida na competência legislativa concorrente dos Estados, inexistindo lei federal de conteúdo exauriente sobre transparência ativa do prontuário.
No plano dos direitos fundamentais, o acesso ao prontuário harmoniza-se com o art. 5º, inciso XIV, que assegura ao interessado o direito de receber dos órgãos públicos ou privados informações de seu interesse particular, observado o sigilo necessário, e com o art. 5º, inciso X, que protege a intimidade e os dados pessoais. A proposta preserva tais garantias ao condicionar o fornecimento digital à adoção de mecanismos de segurança e ao respeito à Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – Lgpd), cuja observância afastará qualquer violação ao direito à privacidade. A exigência de consentimento expresso para envio por e-mail e a referência explícita à Lgpd conferem adequada proteção aos dados sensíveis de saúde, compatibilizando transparência e sigilo.
À luz do art. 196 da Constituição Federal, a saúde configura-se como direito fundamental de titularidade universal, cuja efetividade impõe ao Estado o dever jurídico-positivo de formular e executar políticas sociais e econômicas destinadas tanto à redução dos riscos de enfermidade quanto à garantia de acesso universal e igualitário às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde.

Nesse contexto, a iniciativa legislativa em exame, ao instituir mecanismos eletrônicos que ampliam a transparência e a celeridade no fornecimento de informações clínicas ao próprio paciente, materializa instrumento idôneo de concretização desse mandamento constitucional, pois fortalece a dimensão participativa do usuário do Sistema Único de Saúde, confere maior efetividade ao princípio da dignidade da pessoa humana e aprimora a gestão estatal ao assegurar que os serviços de saúde operem com base em critérios de publicidade, eficiência e equidade.
No âmbito estadual, o projeto de lei está em estrita consonância notadamente com os artigos 219 e 220, estabelecendo a responsabilidade estadual na formulação de políticas de saúde integradas ao SUS, abrangendo a adoção de inovações tecnológicas que garantam qualidade e eficiência dos serviços. A proposição alinha-se a essas diretrizes ao fomentar transparência e modernização sem criar ônus incompatíveis com o princípio da razoabilidade, haja vista o prazo de 180 dias para implementação progressiva.
A compatibilidade com normas suplementares também é verificada. A Lei nº 13.787/2018, que legitima o uso de sistemas informatizados de prontuário; as Resoluções Cfm nº 2.382/2024, sobre emissão digital de documentos médicos, e Cofen nº 754/2024, que normatiza o prontuário eletrônico de enfermagem, demonstram convergência regulatória já consolidada no âmbito profissional.  O projeto, pois, coaduna-se a esses atos infralegais e não lhes faz oposição.
Ante o exposto, verifica-se que o Projeto de Lei, objeto do presente parecer, encontra sólido respaldo constitucional e legal, respeita a repartição de competências, observa os princípios da Administração Pública e guarda compatibilidade com o ordenamento federal e estadual pertinente, sem revelar vício de ordem formal ou material que obste sua tramitação. Desse modo, concluo pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa da proposta, legitimando seu regular prosseguimento e aprovação.
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 108, de 2025.
Sala das Comissões, em
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